
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.850.589 - PE (2019/0354334-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 
RECORRIDO : JACIARA CARLOS DE ARAUJO - PENSIONISTA
RECORRIDO : JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MATEUS SANTOS DE QUEIROZ LINS  - PE044800 
INTERES.  : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS ESTADO 

DE PE 
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA  - PE008991 

EMENTA

PROCESSUAL   CIVIL.   RECURSO   ESPECIAL.   ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO  3/STJ.  SERVIDOR  PÚBLICO.  EXECUÇÃO  DE TÍTULO  
JUDICIAL.  HABILITAÇÃO  DE  HERDEIRO.  AUSÊNCIA  DE PREVISÃO  
LEGAL  DE  PRAZO.  INOCORRÊNCIA  DE  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma das partes importa na 
suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo 
para a habilitação dos respectivos sucessores, não há falar em prescrição intercorrente.
2. Recurso especial não provido

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de maio de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.850.589 - PE (2019/0354334-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 
RECORRIDO : JACIARA CARLOS DE ARAUJO - PENSIONISTA
RECORRIDO : JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MATEUS SANTOS DE QUEIROZ LINS  - PE044800 
INTERES.  : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS ESTADO 

DE PE 
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA  - PE008991 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  pelo  Instituto  Brasileiro  do  Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA em face de decisão do Tribunal Regional Federal 

da 5ª Região, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ÓBITO DO AUTOR. 
SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.  PEDIDO  DE  HABILITAÇÃO  DOS 
SUCESSORES.  PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.PRECEDENTES.  AUTOR 
FALECIDO ANTES DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. VALIDADE DOS 
ATOS    ANTERIORMENTE    PRATICADOS.    PRINCÍPIO    DA 
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS,  DA  CELERIDADE  E  DA 
ECONOMIA  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  À  PARTE 
EXECUTADA. VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO 
INSTITUIDOR DA PENSÃO. LEI Nº 6.858/80 E DECRETO Nº 85.845/81. 
HABILITAÇÃO DAQUELES  QUE  CONSTAM  NO  ROL  DE  
PENSIONISTAS.  AGRAVO  DE INSTRUMENTO  NÃO  PROVIDO.  
AGRAVO  INTERNO  PREJUDICADO.1. Agravo  de  instrumento  interposto  
contra  decisão  que  em  sede  de cumprimento de sentença,rejeitou a alegação de 
prescrição relativamente ao pedido de habilitação dos sucessores do exequente José 
Antônio de Oliveira, homologou a habilitação requerida e determinou, a teor da Lei n° 
6.858/80, a expedição  de  Requisição  de  Pequeno  Valor  -  RPV  em  nome  da  
sucessora habilitada, pensionista do servidor falecido.2. O instituto da prescrição tem 
como objetivo principal punir o titular da ação que permanece inerte por um 
determinado lapso temporal, resguardando a segurança jurídica e a ordem social. Ao 
disciplinar a matéria, o legislador pátrio estipulou, como regra, o prazo de 5 (cinco) 
anos para a ocorrência da prescrição, deduzindo-se que a inércia tem que ser 
prolongada, caracterizando desleixo por parte do titular do direito.3. O entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é de que não corre prazo prescricional 
entre a data do óbito do autor da ação e a data de habilitação dos seus 
herdeiros,entendimento também pacífico nas 1ª, 3ª e 4ª  turmas  deste  tribunal.  
Precedentes:  AgInt  no  AREsp  1334188/RJ,  Rel. Ministro  BENEDITO  
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 21/02/2019,  DJe  ,  Rel.  
Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA FILHO,28/02/2019;AgInt  no  REsp  
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1508584/PE  PRIMEIRA  TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 06/12/2018; , Rel. 
Ministro REsp 1657326/MG HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  
julgado  em  04/04/2017,  DJe 25/04/2017;  e  AgInt  no  AREsp  929.097/PE,  Rel.  
Ministro  FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/12/2017,DJe 18/12/2017.4. O óbito da parte suspende o processo e também o 
prazo prescricional até que  seja  providenciada  a  habilitação  dos  sucessores,  
sendo  que  a interpretação das normas que versam sobre prescrição deve se darde 
forma restritiva, inexistindo dispositivo legal que fixe prazo para habilitação dos 
sucessores.Ressalte-se  que,  com  a  habilitação  dos  herdeiros,  os  atos praticados 
anteriormente podem ser convalidados.5. No tocante à ausência de legitimidade do 
sindicato e, consequentemente, à impossibilidade de iniciar a execução em 
decorrência do óbito do exequente ter sido anterior, sabe-se que é certo que o 
mandato conferindo poderes ao advogado para representar a parte em Juízo 
extingue-se com a morte do outorgante, nos termos do art. 1.316, II, do Código Civil, 
que foi reproduzido no art. 682, II, do Código Civil de 2002, restando inconteste que, 
por ocasião da proposição da execução, os poderes  de  representação  (do  
advogado)  já  se  encontravam  extintos, considerando  que  o  falecimento  do  
mandatário  faz  cessar  os  efeitos  do contrato de cunho personalíssimo, ante a 
extinção da própria personalidade do contratante.6. Contudo, é de ser registrar o 
entendimento firmado pela quarta turma no sentido de que: "à luz do art. 8º, III, da 
CF/88 - Constituição Federal  de  1988,  o  Sindicato  é  legitimado  extraordinário  ad  
causam  para defender os interesses individuais e coletivos dos indivíduos que 
compõem sua categoria profissional, não necessitando de autorização dos membros 
da categoria para agir, bem como seu vínculo não se extingue com a morte do 
substituídonas ações movidaspela entidade" (PROCESSO:08091518220174050000,   
DESEMBARGADOR   FEDERAL RUBENS  DE  MENDONÇA  CANUTO,  4ª  
Turma,  JULGAMENTO: 30/04/2018; e PROCESSO: 00002858420184050000, 
DESEMBARGADOR FEDERAL EDÍLSON NOBRE, Quarta Turma, 
JULGAMENTO: 11/12/2018, PUBLICAÇÃO: DJE -Data::14/12/2018 - 
Página::49).7. Outrossim, com base no expresso comando normativo contido no art. 
689 do Código Civil de 2002, reputam-se válidos os atos praticados de boa-fé pelo 
advogado, ainda que posteriores à morte do mandante, enquanto ignorado o fato pelo 
mandatário. Precedentes  do  STJ:  ,AgRg  no  REsp  1313970/TO  Rel.  Ministro  
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 26/02/2016; 
Edcl nos  ,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA 
TURMA,Edcl no AREsp 750.482/SE julgado em 15/12/2015, Dje 18/12/2015; e  ,  
Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  AgRg  no  AREsp  462.047/SPNUNES  MAIA 
FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  14/04/2015,  DJe  04/05/2015; AgInt 
no REsp , Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 1508584/PE27/11/2018, DJe 06/12/2018.8. A boa-fé do 
advogado  deve  ser  presumida  até  prova  em  contrário,  não  tendo  a  parte 
agravante alegado má-fé do advogado, relativamente aos atos praticados após o 
óbito do mandante.9. Ressalta-se que os herdeiros habilitaram-se nos autos, 
ratificando todos os atos até então praticados pelos advogados, o que afasta, a 
princípio, a pretensa ausência de capacidade processual.10. Desnecessário, também, 
eventual ajuizamento de procedimento junto à justiça estadual a fim de habilitar a 
pensionista ao recebimento da Requisição de Pequeno Valor, pois a disciplina da 
matéria em análise, qual seja, pagamento de valores que deixaram de ser recebidos 
em vida pelos seus titulares,definindo quais os legitimados ao recebimento desses 
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créditos, está prevista no art. 1º da Lei nº 6.858/80  e  nos  artigos  1º  e  2º  do  
Decreto  nº  85.845/81.11.  Os  referidos artigos, estabelecem que os valores devidos 
em razão de cargo ou emprego pela Administração Pública aos seus servidores e 
não recebidos em vida serão pagos  aos  beneficiários  da  pensão  por  morte  
decorrente  do  óbito  do empregado ou servidor. A finalidade é destes dispositivos é 
garantir que a destinação seja a mesma dos proventos do servidor em vida, qual seja, 
a subsistência  de  quem  dependia  dele  diretamente.  Ressalte-se  que  esse 
regramento é mais específico do que aquele previsto na lei civil e, apenas na falta  de  
pessoa  habilitada  é  que  essa  última  seria  observada.12.  Cumpre destacar,  
ainda,  que  o  art.  1037  do  CPC/73  (666  do  NCPC)  reforça  a prevalência da 
Leinº 6.858/80, regulada pelo Decreto nº 85.845/81. Assim, quem faz jus a receber 
os valores devidos em razão de cargo ou emprego pela Administração Pública aos 
seus servidores, e não recebidos em vida, são os beneficiários  da  pensão  por  
morte  decorrente  do  óbito  do  empregado  ou servidor, sem que se faça 
necessário o ajuizamento de procedimento junto à justiça  estadual.13.  Agravo  de  
instrumento  não  provido.  Agravo  interno prejudicado.

No recurso especial, interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo 

constitucional, a parte recorrente aponta violação aos arts. 313, I e 485, II do CPC/15 e ao art. 

196 do Código Civil, alegando em síntese que, na hipótese dos autos, configurou-se  a  prescrição  

intercorrente  executória,  pois  mesmo  com  a  morte  do  servidor,  a prescrição continua a 

correr contra seus sucessores e, como não ocorreu nenhum caso suspensivo/impeditivo do prazo, 

pois o óbito não está descrito em lei como motivo para tanto, não há que se falar em não fluência 

da prescrição. 

Apresentadas contrarrazões. É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.850.589 - PE (2019/0354334-0)

EMENTA

PROCESSUAL   CIVIL.   RECURSO   ESPECIAL.   ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO  3/STJ.  SERVIDOR  PÚBLICO.  EXECUÇÃO  DE TÍTULO  
JUDICIAL.  HABILITAÇÃO  DE  HERDEIRO.  AUSÊNCIA  DE PREVISÃO  
LEGAL  DE  PRAZO.  INOCORRÊNCIA  DE  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma das partes importa na 
suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo 
para a habilitação dos respectivos sucessores, não há falar em prescrição intercorrente.
2. Recurso especial não provido

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado  Administrativo  nº  3/STJ:  "aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no 

CPC/2015  (relativos  a  decisões  publicadas  a  partir  de  18  de  março  de  2016)  serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

O acórdão regional está em consonância com a orientação  jurisprudencial deste 

Superior Tribunal, a qual assentou entendimento segundo o qual, nos termos dos arts. 265, I, e 

791, II, do CPC, a morte de uma das partes importa na suspensão do processo, razão pela qual, 

na ausência de previsão legal impondo prazo para a habilitação dos respectivos  sucessores,  não  

há  falar  em  prescrição  intercorrente  (AgRg  no  AREsp 286713/CE,  relator  Min.  MAURO  

CAMPBELL  MARQUES,  DJe  1º/4/2013). Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
HABILITAÇÃO  DE  HERDEIROS/SUCESSORES.  PRESCRIÇÃO  DA 
PRETENSÃO  EXECUTÓRIA.  INOCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO 
EM  DISSONÂNCIA  COM  O  ENTENDIMENTO  ADOTADO  POR  ESTA 
CORTE. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.1. A morte de uma 
das partes importa na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de 
previsão legal impondo prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, não há 
falar em prescrição intercorrente. Precedentes: AgRg  no  REsp.  891.588/RJ,  Rel.  
Min.  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  DJe 19.10.2009; REsp. 1.657.663/PE, Rel. 
Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 17.8.2017; AgRg no AREsp. 282.834/CE, 
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Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 22.4.2014.2. Agravo Interno da UNIÃO a que se 
nega provimento.(AgInt  no  REsp  1509529/PE,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  
NUNES  MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/06/2019, DJe 
27/06/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. FALECIMENTO DA PARTE EXEQUENTE. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO.  HABILITAÇÃO  DOS  SUCESSORES.  
PRESCRIÇÃO.  NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.1. Cinge-se a 
matéria à análise da ocorrência de prescrição intercorrente no intervalo, superior a 5 
(cinco) anos, entre o óbito do exequente e a habilitação de seus sucessores.2. O STJ 
sedimentou compreensão no sentido de que a suspensão do processo por  óbito  da  
parte  exequente  suspende  também  o  curso  do  prazo prescricional  da  pretensão  
executiva,  observando-se  que,  por  não  existir previsão  legal  de  prazo  para  a  
habilitação  dos  sucessores,  não  se  pode presumir lapso máximo para a 
suspensão.Nesse  sentido:  AgRg  no  AREsp  523.598/RJ,  Rel.  Ministro  
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15.8.2014; AgRg no AREsp 282.834/CE, 
Rel. Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  DJe  22.4.2014;  AgRg  no  AREsp 
387.111/PE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 22/11/2013.3. 
Recurso Especial provido.(REsp  1801295/PE,  Rel.  Ministro  HERMAN  
BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 30/05/2019)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, II, do 

RISTJ, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0354334-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.850.589 / PE

Números Origem:  00210613320014058300  08175462920184050000  8175462920184050000

PAUTA: 26/05/2020 JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

RECORRIDO : JACIARA CARLOS DE ARAUJO - PENSIONISTA
RECORRIDO : JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MATEUS SANTOS DE QUEIROZ LINS  - PE044800 
INTERES.  : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS ESTADO DE PE 
ADVOGADO : RICARDO ESTÊVÃO DE OLIVEIRA  - PE008991 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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